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PARECER Nº 1951/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0362/19. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Rinaldi Digilio, que 
disponibiliza assistência psicológica e social aos alunos, vítimas de bullying, matriculados na 
Rede Municipal de Ensino. 

A propositura estabelece, ainda, que a assistência psicológica e social aos alunos será 
realizada por equipe multidisciplinar da Rede Municipal de Saúde e que os diretores das 
Unidades Municipais de Ensino deverão encaminhar os alunos para avaliação, sendo possível 
que os pais ou responsáveis dos alunos possam solicitar aos diretores o encaminhamento de 
seus filhos para a referida avaliação. 

O projeto pode prosperar, eis que, de acordo com a Constituição Federal, podem 
legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, Distrito 
Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 
limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública. 

Na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do Município de 
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do 
indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

Neste ponto, insta registrar que as crianças e os adolescentes são sujeitos especiais  
assim como os idosos e as pessoas com deficiência  aos quais o ordenamento jurídico 
determina que seja dada proteção especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina, 
em seu art. 4º, o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação 
dos direitos fundamentais das crianças, dentre os quais destacam-se o direito à vida, à 
dignidade, ao respeito e à liberdade. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo. 

Ante todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo 
apresentado, que visa adequar a redação às disposições da Lei Complementar nº 95/98. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0362/19. 

Disponibiliza na rede municipal de saúde assistência psicológica e social aos alunos 
vítimas de bullying. 



A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º A Rede Municipal de Saúde disponibilizará assistência psicológica e social aos 
alunos, vítimas de bullying, matriculados nas unidades de ensino. 

Art. 2º A assistência de que trata a presente Lei será realizada por equipe 
multidisciplinar de psicólogos e assistentes sociais da rede municipal de saúde. 

§ 1º Os diretores das Unidades Municipais de Ensino deverão encaminhar os alunos 
para avaliação. 

§ 2º Pais ou responsáveis de alunos poderão solicitar aos diretores o encaminhamento 
de seus filhos para avaliação. 

§ 3º O aluno que já estiver sendo assistido por profissional da rede privada, ou assim 
preferir, deve informar ao diretor da Unidade de Ensino que estiver matriculado, por meio de 
envio de declaração do referido profissional. 

Art. 3º A presente Lei será regulamentada posteriormente pelo Poder Executivo. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 16/10/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/10/2019, p. 132 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0362/2019 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

